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Proc. de reclomoçÕo n.o1405120 qA\rr
Reclomonte: Leonel José Silvo Ferreiro.
Reclomqdo: Ronoldo & Abreu, comércio de Automóveis, Ldo..
Objeto: contrqio de compro e vendo/defeitos do bem.
Pedidos: condenoçõo do Reclomodo no pogomento dos seguintes

quontios:
(i) €2.287,13 (dois mil, duzenios e oitento e sete euros e ireze cêntimos) poro

reporoçÕo do oulomóvel no concessionório do morco;(ii) €1.500,00 (mil e quinhentos euros) referente oo oluguer de umo vioturo de
substituiçõo;

(iii) €1.000,00 (mil euros) o tíÌulo de indemnizoçÕo pelo desgoste de inutilizoçÕo
do ouiomóvel, ocrescido de juros oté efeiivo e integrol pogomento;

(iv) €200,00 (duzentos euros) o iítulo de compensoçÕo pelos donos morois
sofridos, ocrescido de juros oté efetivo e inïegrol pogomenio.

Volor: 4.987,13€. (quotro mil, novecentos e oitento e sete euros e lreze
cêntÍmos) - cfr. ortigos I go do Lei de Arbitrogem e 3Oóo, n.ol, do Cód. de proc.
Civil.

Frustrodc o tentotivo de concilioçÕo, procedeu-se Ò reolizoçÕo do
oudiêncic de discussõo e julgomento, com o presenço do Reclomodo, sendo
que ombos CIs porÌes estiverom representodos por Mondotório Judiciol.

Com interesse poro o decisÕo do couso ficorom provodos os seguinies
foctos:

A. No dio 26 de setembro de 20i?, o Reclomonïe odquiriu, no stond de
oufomóveis do Reclomodo, um outomóvel usodo, do morco r<Minill, modelo
cooper, com o moïrículo 24-ur-38, pelo volor de €l3.z5o,oo (Ìreze mil e
setecentos e cinquento euros).

B. A iítulo de retomo foi entregue ò Reclomodo um outomóvel e umo moto, de
formo o oboter o vqlor do compro.

C. Fixou-se, com isso, o vendo do ouïomovel citodo em A) no volor de €lO.O0O,OO
(dez mÌl euros), tendo o Reclomonte, poro o efeito, celebrodo conÍroto de
crédiio em volor correspondente.

D. Sucede que, logo no primeìrq semono, o Reclomonte, em virtude do ulilizoçõo
regulor do ouÌomóvel, começou o sentir: (i) vibroçÕo no corroçorio do vioturo
quondo utilizovo o sisiemq de trovogem de pedol; (ii) dificuldodes no
mudonço de velocidodes em circuloçÕo derivodos o problemo do coixo de
velocidodes e do embroiogem.

E. Desse modo, dirigiu-se oo stond do Reclomodo e denunciou esies defeitos.
F. A Reclomodo, prontomente, disse que irio proceder ò overiguoçÕo do

siluoçÕo junto do suo oficino do próprio e efetuor os reporoções necessórios
poro colmotor o situoçÕo.

G. Entregue o outomóvel oo Reclomonte, e umo yez que os defeitos
permoneciom, verificondo-se openos umo diminuiçÕo do vibroçÕo do vioturo

L\
$"uarue2

miltoncamara
Realce

miltoncamara
Realce

miltoncamara
Realce

miltoncamara
Realce

miltoncamara
Realce



tiÌï-];-ì
l';!.-l l ì l

s. H:;illl(,.iln.
R] l/

REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA
Governo Regional

SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

em circuloçÕo quondo uÍilizodo o sistemo de trovogem, oquele dirigiu-se, mois
umo vez, oo stond por formo o elucidor de que pouco tinho sido feito

H. Jó poro olém dos defeitos iniciolmenÌe denunciodos, o Reclomonte
opercebeu-se que o direçÕo dq vioturo (volonte), quondo em circuloçÕo,
opresentovo estolos onormqis e borulhos que evidenciom onomolios
provenientes nos omortecedores do mesmo.

l. Apesor dos idos do Reclomonte oo stond do Reclqmodo poro ver suprimidos
os defeitos, estes permoneciom.

J. NÕo obstonte, o Reclomodo referio peronte o Reclomonte que procedio oos
devidos orronjos. todovio, no prótico, os defeitos montinhom-se.

K' Foi entÕo que o ReciomonÌe se deslocou oo concessionório do morco <rMinilr,
no llho do Modeiro, poro que fosse reolizodo um teste de diognósÌico.

L. Umo vez reolizodo, foi descoberto um conjunto de defeitos no outomóvel, mois
concretomente, problemos no embroiogem/volonte do motor, no suspensÕo e
nqs velos.

M. A reporoçÕo dos defeiios, contondo com os despesos de diognostico e peços
novos que terÕo que ser iniroduzÌdos, oscende oo montonte iotol de €2.287,13
(dois mil e duzentos e oitento e sete euros e treze cêntimos).

N. A Reclomodo, confrontodo com o oludido relotório, oceiiou reporor o vioiuro,
o. Tendo oquelo ficodo no suo oficino duronte um período de s dios.
P. Findo o referido período, o Reclomonte. opós receber o mencionodq vioturo,

opercebeu-se de que os defeitos nÕo hoviom sido reporodos.
Q. Situoçõo esso que o levou o reclomor de novo junto do Reclomodo, o quol,

nÕo reconheceu quolquer culpobilidode pelos onomolios existenles.
R. lnvocondo, poro mois, que os defeitos deÌetodos se deviom o peços de

desgoste e o mou uso do oulomóvel.
S. Tendo em foce do posiçÕo do Reclomodo opresentodo o respetivo

reclomoçÕo no livro de reclomoções disponível no próprio estobelecimento e
bem ossim junïo do ARAE.

T. Poro confirmor o estodo dos onomolios deieÌodos, no dio 3 de fevereìro de
2020, foi efetuodo ouiro tesÌe de diognóstico nq represenionte do morco
outomóvel por porie do Reclomonte, tendo-se confirmodo o permonêncio dos
defeitos.

U. Montendo-se oté ò presenie doto os defeitos supro citqdos.

NÕo se provorom os seguintes focios:
A. Antes do celebroçÕo e conclusÕo do referido negócio, o Reclomonte, por

ocreditor no polovro do Reclomodo, nÕo reolizou "Ìest drive", no medido em
que eslo goronïiu-lhe que o corro estoriq em ótimos condições e que lerio sido
sujeito o revisÕo profundo.

B. Nunco foi entregue o documentoçÕo relotivo ò descriçõo dos peços e
componentes olvo de reporoçÕo.

C. O ReclomonÌe estovo onsioso com o situoçõo e tronstornodo com o otuoçÕo
ortificioso e ordiloso do Reclomodo.

D. O Reclomonte viu-se no obrigoçõo de imobilizor o corro, pois representovo um
perigo poro os possogeiros que circulqvom com ele, moxime, o suo fomílio, e
ponho em couso os próprios peões que circulovom no vio publico.

E. A Reclomodo nÕo informou devidomente o Reclomonie dos defeitos de que o
outomóvel tinho o doto do suo entrego.
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F. O Reclqmonte Ìeve de recorrer oo oluguer de outro vioiuro, tendo despendido
o quontio mensol de €150,00 (cento e cinquento euros) mês.

G. SiÌuoçÕo que se montém ote ò presente doto.
H. Umo vez que necessiÌo do vioturo poro se deslocor pqro o seu locol de

trobolho e poro tronsporior o suo filho oté ò escolo.
l. A porogem do veículo implico umo desvolorizoçÕo do respetivo volor, que se

computcr em €1.000,00 (mil euros).
J. Poro olém de todo o tronsÌorno e o incómodo referentes oo processo de

conduçÕo e disponibilizoçÕo do vioturo ò demondodo poro suposÌo e
sucessivos reporoções,

K. o que cosou no demondodo preocupoçÕo, stress e estodo de onsiedode, por
muitos vezes ter que orronjor soluçÕo peronÌe o inoperocionolidode do vioturo
que tinho que ficor no oficino indicodo pelo demondodo poro suposto
reporoçÕo.

L. Em virtude do referido situoçÕo, o Reclomonie ficou, desde fevereiro de 2020,
privodo de utilizor o referido vioturo.

M. Por outro lodo, o referido vioturo estó imobÌlizodo desde fevereiro de 2O2O ote o
presenie doto.

Por se Ìrotor de moïério conclusivo ou de direito, nõo nos pronunciómos
sobre o seguinte motério:

o A Reclomodo obstou o que fosse ocionodo o gorontio que ombos os porÌes
tinhom convencionodo - reduzido o um ono pelo foclo de o bem ser de
segundo mÕo.

o O Reclamonie pretende ver sonodos.
o Documento que é preponderonte coso ocorro outros onomolios poro fozer-

se o devido reoprecioçÕo
. Situoçõo esso imputovel exclusivomente o demondodo que nÕo reporou os

oludidos defeitos denunciodos.
. E que sÕo exclusivomente imputóveis, o Ìítulo de culpo ò Reclomodo.
. Perfozendo um ïotol de €1.ó50,00 (mil, seiscentos e cinquento euros).
. Donos esses que deverÕo ser compensodos no montonte de 200,00€.

FundomentoçÕo do motério de focto:
A provo dos foctos dodos como provodos resultou:

. do confissÕo do representonte legol do Reclomodo em reloçÕo oos foctos
consïontes dos ols, A) o C) dos focïos provodos.

. os decloroçÕes de porte prestodos pelo Reclomonte em reloçÕo oos
defeitos opresentodos pelo veículo odquirido, que, poro olém de se
mostrorem coerentes, forom corroborodos pelos documentos juntos e, em
porie, pelos decloroções de porte do representonte legol do Reclomodo.
Com efeiÌo: o Reclomonte descreveu que se deslocou logo no primeiro
semono opós o oquisiçÕo do veículo oo stond do Reclomodo poro
denuncior os onomolios que verificou, relocionodos com o sistemo de
trovogem e embroiogem, e que essos onomolios nunco forom reporodos
pelo Reclomodo, opesor de, segundo o seu reloto, ter deixcrdo o veículo no
stond desÌo, pelo menos, duos vezes poro que essos reporoções fossem
reqlizodos. Oro, o ido oo stond, logo no primeiro semono opos o oquisiçÕo,
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evidencio bem o estodo em que o veículo foi vendido e foi confirmodo
pelo próprio representonïe legol do Reclomodo, que ossumiu que, nesïo
primeiro ido oo stond, substituírom umo borrocho do bogogeiro que ero,
nos suos polovros, o origem do borulho. Mos, o representonïe legol do
Reclomodo ossumiu iombém que o Reclomonte voltou o oporecer mois
duos vezes, umo no mês seguinie ò primeiro reclomoçÕo, quondo o suo
empreso providenciou pelo substituiçÕo dos discos e trovÕes, e outro três
meses depois do oquisiçÕo, ogoro munido com um diognóstìco do
concessionório do morco do veículo, cujos defeitos oíelencodos nÕo forom
corrigidos porque impulou-os oo desgoste noturcrl do veículo e oo respefivo
uso, referindo que o Reclomonïe nunco mois voltou oo seu sÌond, Íendo
opiodo por opresentor o queixo que deu início o este processo de
reclomoçÕo. Diremos, desde logo, que o subslituiçÕo dos peços evidencio
ò sociedode o consciêncio que o Reclomodo tinho do esïodo do veículo
oquondo do vendo, mos, oo contrório do que é referido pelo representonte
legol do Reclomodo, o veículo sempre teve os mesmos defeitos,
relocionodos com o direçÕo, trovÕes e embroiogem. com efeito, no
primeiro reclomoçÕo erom jó esses os defeitos, mos o Reclomodo quis
imputó-los borulho proveniente de umo borrocho, negligenciondo os
queixos do Reclomonte, incluindo no segundo ido, onde lhe subsiituírom os
discos e lrovÕes, doí que, numo Ìerceiro ido, peronte o "nÕo resoluçÕo dos
problemos, oquele tenho sentido o necessidode de efeiuor um diognostico
no concessionório do mcrrco do veÍculo (cfr. doc.5, doïodo de l4.ol .2020)
e, qo conirório do que refere o Reclomqdo, otrqvés do seu legol
represenïonte, o Reclomodo oceitou esso denuncÌo e ossumiu os defeitos
do veículo e predispôs-se o providencior pelo suo reporoçÕo, o que nunco
fez no reolidode, pois só ossim se compreende que o Reclomonte ienho
tido necessidode de, mois umo vez, ir oo concessionório do morco poro
mois um diognóstico (cfr. doc. 5, dotodo ogoro de 03.02.2020), poro
demonstror que, opesor dos suos reclomoções e dos ossunções de
responsobilidodes do Reclomodo, esïo nÕo reporovo de formo odequodo
os defeitos, sendo cerfo que que só nesto último ido o Reclomodo, opós o
segundo diognosiico, q Reclomodo se recusou o proceder ò reporoçÕo do
veículo, quondo oté oísempre ossumido os defeitos.

A provo dos foctos dodos como nÕo provodos resultou da ousêncio de
provo ou de insuficiêncio de prova em reloçÕo oos mesmos, nomeodomente:

. em reloçÕo oo perigo de uso do veículo em consequêncio dos defeilos
denunciodos e consequenle necessidode do suo imobilizoçÕo, o
Reclomonte. o quem cobio o ónus do provo, nõo trouxe o juízo quolquer
depoimento ou documento técnÌco que otestosse fol situoçÕo. Refiro-se
que os defeitos do veículo invocodos nÕo implicom que veículo tenho de
ser imobilizodo, como decorre do próprio noturezo dos defeitos e do
depoimento do iestemunho Poulo SonÌos, mecônico de profissÕo.

o ho que concerne oo "oluguer" de um outomóvel poro subsiiiuir o uso do
veículo odquirido, o testemunho opresenlodo pelo Reclomonie, Vítor Pilo,
que veio confirmor tol situoçÕo, nÕo nos mereceu credibilidode, pois nÕo foi
junïo oos outos quolquer documento que otestosse que este fosse
proprietorio de um veÍculo que pudesse olugor oo Reclomonïe, sendo certo
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oindo que o próprio Reclomonte ossumiu que tinho dificuldode em pogor o
emprésïimo que controiu poro odquirir o veículo, o que fez com que o
Reclomcdo tivesse de díligencior pelo celebroçÕo de empréslimo com um
cródito ocessível oo vencimento do Reclomonte, pelo que, muito
improvovelmente, este, o oquÌ Reclomonle, poderio custeor mois um
empréstimo, o do veículo por si odquirido e o do veículo olugodo, tonto
mois que o Reclomonte ossume que continuo o pogor o emprésÌimo que
controiu poro odquirir o veículo e montém o pogomento, em dinheiro, do
oluguer do veículo do Ìestemunho ocimo identificodo. Aliós, o ReclomonÌe
nem opresentou quolquer documento probotório do locol onde reside,
onde trobolho, do seu vencimento, do seu estodo civil e do suo
poïernidode, poro demonstror o copocidode poro pogor oqueles dois
encorgos, bem como o necessidode do oluguer do veículo de substituiçõo.
relotivomenÌe oos donos morois sofridos pelo Reclomonte nenhumo provo
foi opresentodo nesse sentido, sendo que inclusivomente nodo foi
questionodo oquele em reloçÕo oo temo em couso.

Fundomentoçõo de direito:
O controto celebrodo entre o Reclomonte e o Reclomodo consubsfoncio

um controto de compro e vendo de um bem de consumo, cujo disciplÌno jurídico
estó plosmodo nos ortÍgos B74 do Cód. Civil e 2o,4o e l2o do Decreto-Lei
n."6712003, de B de obril.

Este último diplomo legol consogrou como direitos gerois do consumidor,
olém do mqis, o direito Ò quolidode dos bens ou serviço, o direito ò prevençÕo e
o direito ò reporoçÕo dos prejuízos.

De ccordo com esse diplomo legol, o vendedor tem o dever de entregor
oo consumidor bens que sejom conformes com o controto de compro e vendCI
(cfr. ort. 2o, n.oì), respondendo o primeiro peronte o segundo por quolquer folto
de conformidode que existo no momenfo em que o bem lhe e entregue (cfr. ort.
3o, n.oi).

Resulto pois desso lei, o imposiçõo de umo gorontio de quolidode (cfr.
ortigo 4o, n,o1,2 e 4), ossente, por um lodo, no monutençÕo desso goroniio por
dois onos, por outro lodo, no dispenso do provo por pcrte do comprodor do
onïerioridode do defeito Ò doto do entrego do bem, emboro este tenho sempre
de provor o existêncio do defeito.

Com efeito, nos diversos olíneos do n.o2, do ortigo 2o desse diplomo legol
elencom-se os critérios legois poro o oferiçÕo do existêncio de desconformidode,
presumindo-se que um bem de consumo nõo é conforme com o controio se o
consumidor olegcr e demonstror olgum focto que revele que o objeto entregue,
o sober:

a) nÕo preencher todos os corqcterísticos descritos, em termos precisos,
concretos e objetivos, pelo vendedor e/ou nÕo cumprir os objetivos onunciodos
pelo profissionol [cfr. 1o porte do ol. o)];

b) nÕo opresentor os mesmos quolidodes ou corocterísficos de umo
omostrq ou modelo exibido oo consumidor, sem que o profissionol fenho
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ressolvodo e expressomente esclorecido o consumidor desso nÕo
correspondêncio integrol lcfr.2o porte do ol. o)l;

c) nÕo ser odequodo oo cumprimento de um uso específico que o
consumidor pretendio conferir oo bem, do quol o vendedor foi informodo em
momenio prévio ò celebroçoo do confroto e que integrou o conteúdo deste [cfr.
ol. b)l;

d) noo se revelor opto, segundo um critério objetivo, o sctisfazer todos os
utilizoçÕes hobituois conferidos o bens do mesmo tipo [cfr. ol. c)]; e

e) nÕo cpresentor os corocterísticqs ou o performonce que, otendendo o
noturezo do bem, um consumidor médio podio dele rozocvelmente esperor [cfr.
ol. d)1.

Assim, medionte olegoçõo e provo do ocorrêncio, no momento do
entrego do bem pelo vendedor, de focto(s) que preencho(m) um ou mois dos
critérios ocimo enunciodos, o consumidor pode optor por um dos direitos previstos
no ortigo 40, n.ol, do Decreto-Lei n36712003, de B de obril, sem quolquer hierorquio
entre eles, o nÕo ser que tol se revele impossível ou constituo obuso de direito (cfr.
art. 4o, n.o5), o sober:

- o direito Ò reporoçÕo e substituiçÕo do bem sem qucisquer encorgos,
- o direito ò reduçÕo do preço e
- o direito Ò resoluçõo do controto,
- podendo cumulcr, com quolquer um desses pedidos, o direito Ò

indemnizoçÕo por perdos e donos resultontes de folto culposo do cumprimento
do obrigoçÕo de conformidode (cfr. ortigos l2o, n.ol, do Lei n.o24l9ó, de 3l de
julho, e 79Bo do Cod. Civil).

Poro tol é necessório que o folto de conformidode sejo verificodo dentro
do prozo do gorontio legol de conformidode de dois ou de cinco onos o contor
do entrego do bem, no coso, respetivomente, de coiso móvel ou imóvel (ortigo
5.o, n.o1).

Nesto sede, o legislodor consogrou o presunçÕo de onterÌoridode no
senÌido de que o vício ou defeito presume-se pré-existente oo momenfo do
enïrego/fornecimento moteriol do bem, de ocordo com c quol "[o]s foltos de
conformidode que se monifestem num prozo de dois ou de cinco onos o contor
do doto de entrego de coiso móvel corpóreo ou de coiso imóvel,
respeÌivomente, presumem-se existentes jó nesso doto, solvo quondo tol for
incompotível com o noturezo do coiso (por se trofor de um bem de desgoste
ropido ou sujeito q um prozo de volidode) ou com CIs corocterísticos do folto de
conformidode" (quondo resultor de formo evidente que estc nÕo se ficou o dever
o circunstôncios relotivos oo próprio bem e ò suo utilizoçõo segundo os termos
normois ou fixodos pelos portes) - cfr. ort. 3o, n.o2, do Decreto-Lei n.o6712003, de B

de obril.
Destorte, o ilisÕo do presunçÕo de onïerioridode e o consequenie

ofostomento do gorontio legol de conformidode dependem do olegoçÕo e
provo do ocorrêncio de um focto posterior oo momento do enirego, imputóvel
oo consumidor (nomeodomente, por folto de diligêncio ou violoçÕo de deveres
de cuidodo), o terceiro ou devido o coso fortuito, do quol tenho resultodo
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diretomenfe o folto de conformidode, nÕo podendo o mou uso servir poro evitor
o responsobilidode do vendedor em reloçÕo o outros onomolios monifestodos
pelo bem e que em nodo se relCIcionem com o dito monuseomento indevido.

Orq, no cCIso concreto, verificq-se que o veículo vendido pelo Reclomodo
oo Reclomonte nÕo reúne os coroterísticos ossegurodos pelo Reclomodo
oquCIndo do suo vendo, defeitos que dificuliom o suo utilizoçõo e que jó exisiiom
oquondo do vendc, o que implico c condenoçÕo do Reclcmodo no pogomento
do volor necessório ò suo reporoçÕo.

Os demois pedidos formulodos pelo Reclomonte terÕo de improceder pois
nÕo se fez provo do respetivo subsfroto foctuol.

DecisÕo:
Pelo exposto, julgo porciolmente procedente o presente reclomoçõo e, em

consequêncio:
. condeno o Reclomodo o pogor oo Reclomonte o quontio de €2.287,13

(dois mil, duzentos e oitento e sete euros e treze cêntÌmos) poro reporoçÕo
do outomóvel no concessionorio do morco;

o r'ìo mois, obsolvo o Reclomodo dos restontes pedidos formulodos pelo
Reclomonte.

Sem custos.
NotÌfique.

05.2021

Fili uorie Freit ômoro
(Juiz orbitro)

Ètlrì
,ìi,

da RAf.d

MABEIRA

de

OMAOEGR
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